
Sobre o contracto de ripporto

E ’ um assumpto interessante este, dos 
eontractos de bolsa, chamado de ripporto; con­
tracto originalíssimo e de que tem sido diffi- 
cilimo determinar a natureza jurídica, tantas 
í̂ ão as características e ligações que apresenta 
°u que se tem querido nelle descobrir.

E isto porque, como sempre que tem de 
classificar uma relação nova de direito, não 
nommada, ou classificada em direito v mano, 
se não satisfazendo com o que faziam os Juris- 
consultos da velha cidade do direito, nue se li­
mitariam no caso a chamar o novo contracto 
de innominado, entendem os juristas moder­
a s  de querer enquadral-o em uma das figuras 
já nominadm.

Assim, em relação ao contracto de rinpor- 
\° se note que preferimos manter a oalavra 
italiana, abrasi lei ran do-a na pronuncia, em 
vez de usar do termo reporte, do Codigo Com- 
mereial Portuguez, Tit,° XVII, do Liv. II,
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por não ter bôa acolhida nos lexicons, por me 
nao parecer que signifique bem o sentido do 
assumpto e pela possível confusão com o verbo 
reportar, cuja significação é diversa), elassi- 
tical-o ou determinar-lhe a natureza jurídica 
íoi, e continua a ser, um problema que ainda 
nao teve solução unanime dos Autores e trata- 
distas.

Ninguém diverge em dizer no que consis­
te ou como se pratica este contracto, nem cm 
saber si é real ou consensual. Ninguém diver- 
çe em uma, pequena minudencia, quando se de­
compõe o instituto, para lhe mostrar cada um 
dos elementos constitutivos.

Mas quando se indaga da natureza do to­
do, do eonjuncto, do contracto enfim, já não 
existe a uniformidade. Pelo contrario, se po­
de dizer que não duas, mas muitas são as opi­
niões.

Entre as princípaes maneiras de ver, es- 
ião as seguintes:

M  ~~ f  11771 emPresfimo com penhor;
“ • ° (‘ 11111 empréstimo com penhor e elnu-

sula de mortqage do direito inglez;
. (1 llllla subrogação de direitos credi-

torios;
4 0 —  é um contracto de venda com nact 

V  rpm*™’ *> direito francez, ou pacto de rc- 
iro-vpnâa do nosso direito:
vendf ' 11171 contracto de dupla compra e 

t omo afinal o classificar?
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P ara sahirmos da difficuldade, primeiro 
que tudo, precisamos saber em que consiste 
realmente este extraordinário producto da fér­
til imaginação creadora dos commerciantes.

Praticado largamente em França e Italia, 
desde o principio do século X IX , e logo de­
pois em todas as grandes bolsas, como as de 
Londres, Berlim, Vienna, Petersbourg, Xew- 
York e muitas outras, além das de Roma e Pa­
ris, onde primeiro teve pratica, o ripporto foi 
sempre de direito costumeiro, regulado pelo 
costume de cada uma dessas praças; e tendo 
por objecto titulos públicos ou quasi públicos, 
de maneira que as operações sobre elles reca- 
11 indo eram e são considerados actos de coni,- 
mercio objectivos, o contracto de ripporto foi 
também, desde o principio de sua pratica, tido 
como commercial.

. E  si ll0Je se comprehende e pode praticar 
o ripporto sobre ob.jectos fora do commowiA

f  7 UUUU» regras cia vida social deste mun­
do deverão se modificar também.

í, que
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especie estipulava^. Sabendo muito bem qual 
a prestação por que cada um se obrigava, não 
indagavam si praticavam um mutuo, uma sub- 
rogação ou uma venda .j

Mas nem sempre as liquidações poderam 
ser íeitas sem a intervenção judiciaria, succe- 
dendo então que, ao dictarem as suas decisões, 
as diversas Cortes de Cassação, de frança ou 
de -itaüa, começaram a discutir a questão da 
ciassiricaçao jurídica ou qual a natureza ju rí­
dica desse contracto, isto e, qual a natureza do 
direito oriundo desse mesmo contracto: e as- 
o ^ ’ vezes divergindo no classificarem 

d™ i*iram nas decisões dos pleitos 
submettidos a julgamento.

Ao mesmo tempo, se procurou resolver si 
o mesmo contracto era licito; e, nào sendò tmP

maiielra de encarar a questão, resolve­
ram algumas cortes que um  e outras que não
n ’o eCltÜS“  du UJtlmo mod». íaziaim
i , . ( 1 vere™ 110 ripporto o .10(10 ou 

em all,iUllando PW mto os seus eííeitos
“  in  excepçãode jogo, e outras porque o
considerando empréstimo usurario, repoliiam
minadTnel0*0 *TT ÍD9uinado dessa ful-nunada pela celebre Decretai do Papa Grego-
“ “ J? , contra <• contractos u su rarL  .
grande as m Vf ai mstituto> P0*'™, era tão

<1Ue ° e-ntracto de rip- i . itisiazia, eram taes, que a tudo
iU, COI1tinuando a ser praticado.,
• i * i**aiinente> e°m o novo Codigo Commer- 

eial Italiano, de 1882, teve o contracto dTrip-
1 t0 acoiiiiJüeiito em um corpo de lei; deste
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Codigo passou para os da Rumania e de Por­
tugal .

Ora o Codigo Italiano citado declarou-o 
consistindo—

em uma compra a prompto pagamento de 
títulos de credito, circulando em commer- 
cio, e em uma contemporânea revenda a 
termo, por um preço determinado, á mes- ' 

ma pessoa, de titulo da mesma es pede.

® acceita esta definição, não é 
diííicil conipreliender em que consiste o rip- 
porto. *

I^ste conceito do Codigo Italiano foi lou­
vado pela unanimidade dos autores italianos 
trancezes e allemães; não obstante, mesmo ita­
lianos, e dos que o louvam, o criticam, propon­
do uma outra definição.;

Entre estes, Vivante e Tartufari, cada um 
com uma definição própria, se apresentam em

ã o T T r  5 t0daVÍa a ffim *am que ellas
porén dlflCam °1c?Iíeeit0 leSal> tornando-o, porem, mais verdadeiro ou mais de accordó 
eom a realidade dos factos.

auíes de Proseguirmos e acceitarmos 
ma definição, sendo o contracto de ripporto

as cousas> vejamos alguns exemplos. *

1 .« caso

A . é dono de 3.000 debentures da q™i
•lade A n o n y n m <lo valor ^  fiT '
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200$000 cada uma e juros de 7 ojo ao anuo, 
pagaveis por semestres vencidos, com destaca­
mento de coupons, as quaes são em certo tempo 
cotadas na bolsa a Rs. 19ü$000 a unidade; pre­
cisando ou tendo necessidade de avultada 
quantia equivalente ao valor dessas debentu- 
res, mas por pequeno praso e não querendo se 
desfazer de vez dos titulos acima referidos, de 
cuja venda teria o numerário sufíiciente, não 
os quer vender sem se garantir uma nova ad- 
quisição, passada a necessidade que tinha

Tão pouco deseja fazer um empréstimo 
com penhor de seus titulos ou mesmo não en­
contra medeante empréstimo a quantia de que 
precisa..

í  ode, porém, fazer a seguinte operação, 
por intermédio de seu eorrector, que o apresen­
ta a ±> , capitalista, dispondo por tempo limi­
tado da quantia de que A . precisa:—

B , parte que toma a designação de rin- 
portador compra a A ., parte que toma a desi­
gnação de npportado, as suas 3.000 debentu- 
res referidas ao preço corrente de Rs. 190$000 
a unidade, recebendo-as na occasião e pagando 
mmiediatamente o preço ajustado; mas neste 
■mesmo momento, B . revende a a ! 3.000 de- 
jentures da mesma Sociedade Anonyma T

íe K  ^
B ’esta maneira terá A . obtido de B a

tidos lu  6 qUe-PreCÍSava’ vendendo-lhe os 'ti­tulos que possuía, mas obtendo a certeza d*
que, passado o curto praso dentro do q u T pre!  
aSaVa dessa elle terá noYaLnte os
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sons títulos ou outros eguaes, porquanto jul­
gando-os bons ou esperando a alta dos preços 
em breve tempo, não queria se desfazer no mo­
mento dos mesmos titulos.

Por outro lado, B. que, dispondo na occa- 
mSo de tal quantia necessitada por A ., não po­
dia empregal-a fixamente, visto que tinha ne- 
írocios a liquidar passados 30 dias, não ficará 
coni o seu dinheiro paralvsado. sem render 
oousa alguma: emprega-o pelo limitado praso 
dentro do qual A. precisa de tal quantia, ga­
nhando a differenca entre o preço por que 
comnrou, dinheiro á vista, e o preço nor que 
rendeu a termo, ou Rs. 2.000 nor unidade.

Psta differenca é o preço do ripporto.
A. esperava a alta dos preços e por isto 

oitava -se a pagar maior preco pelos titulos 
One na occasião vendia por menos.

2.° caso

1 Pode bem ser que, ao contrario do que se 
J<-u no l . °  caso, fosse B. quem, esperando a 
9 lxa dos titulos em questão tivesse vendido. 
•*000 deli es e os não tivesse para entregar; ns- 
?lm- sabendo que A. os possuía, lhe offereces- 
,c° comprar os mesmos a razão de Rs. 190$000 
n miIdade, entrega e pagamento immediatos 
P ao mesmo tempo lhe vendesse titulos eguaes
l^ínnontldade 6 qualidade ao Preço de R s . .. . 
on' 00 ,a lllíldade, para entrega e pagamento
oU dias depois.

caso, como se vê, a posição é inver-
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sa : — ganha a differença de Rs. 2$000 por 
unidade A., ripportado, em vez de B ., rippor- 
tador.

Esta differença, na hvpothese, deixa tam­
bém de ser chamada ripporto, para o ser de 
depporto .

3.® caso

Pode ainda sneeeder que A., ripportado 
do 1 caso. findos os 30 dias não esteia ainda 
mn condições de pagar o nreeo a instado pelas 
3.000 dehenfures á razão de Rs. 192$000 a uni­
dade.

N'esta hvpothese pode dar-se o caso de 
ser possível a B ., ou estar este prompto a con­
ceder uma espera, diga-se de mais 30 dias, pa­
gando A. um preeo maior do que o anterior­
mente a instado, visto que joga na alta, além 

, de nue B. nenhum motivo tinha para conceder 
maior praso, sem melhoria de eondieões.

Quando esta novaeão se dá, se diz que o 
ripporto foi prorogado.

Mas é bem possível, e succede frequente­
mente que B., ripportador, mão concorde em 
conceder praso, querendo liquidar.

N ’este caso, si A., ripportado, não pode 
satisfazer a sua obrigação, tem duas soluções 
de nue escolherá uma; as seguintes:-—

1 - ° — fazer vender por sua conta os titu­
les em ripnorto, nara pagamento do preeo 
a instado. Si os títulos já estão em alta, como 
elle esperava, ganha elJe a differença e si es-
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tão em baixa, paga elle a differença para com­
pleto do preço devido a B ., ripportador, por 
sua venda a termo.

Esta solução é inconveniente e contraria 
po fim que tinha A. em vista, ao eontractar o 
ripporto dos titulos que possuia; assim, só é 
s^miida, quando falha a segunda solução se­
guinte :

2. ° — procurar, por seu corrector um ban- 
oneiro, um capitalista, que tome a si a qualida­
de de ripportador, pagando a B. o preço do 
ripnorto anterior, e a este se substituindo. Se­
rá C.

N ’este caso, C. tomará a si a propriedade 
dos titulos, porque os compra a B ., ao preço de 
Bs. 192$000, conforme o contracto entre A. e 
B., mas na mesma occasião os revende a A., 
ao preço de Rs. 193$000, por exemplo, para 
rmaameuto e entrega a termo, ganhando Rs., 
1$000 por unidade, preço unitário do ripporto.

B.. ripportador desappareceu, cedendo o 
seu logar a C., em suas relações com A.

4.* caso

Si em vez de A., como no 3.° caso, é B 
0lIem tem necessidade de um novo praso, ou de 
um novo ripportado, as situações se invertem 

Assim, si B. deseia um rqaior praso para 
PT)trega das 3.000 debentures e A. não pode 
esperar, elle tem o recurso de os fazer entregar 
por um outro possuidor, com quem elle pro- 
pno çontracta um ripporto para lhe çntregar
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outros títulos eguaes no praso de que ainda 
precisa para poder adquiril-os.

Porque B. está jogando na baixa; desta 
maneira toma em ripporto a O. os seus títu­
los ao preço de Rs. 188$000, pelo qual se obri­
gou a entregar a A ., e se obriga a Ibe entregar 
outros eguaes 30 dias depois ao preço de Rs. 
187$000 a unidade.

B. que fôra ripportador de A ., é por sua 
vpz ripportado de f\ . nue vem a ganliar essa 
differenea de Rs. 18000 nov mudado, ureeo do 
depporto. A., rirmortado de B.. desannarece 
do contracto, sendo substituído uor B ., que 
tomou a sua posição em relação a O.

Os exemplos poderíam ser multinlieados, 
o oue e desnecessário narn comnrehensão do 
instituto. Façamos, norém, ver um caso com 
mercadorias, em vez de titulos, pois sob estes é 
oue foi construído o contracto tvpo, sendo as­
sim mais facil de se verificar os elementos 
rontraetuaes. Será o

5.® caso

B ., corrector de café na praça de Santos, 
vendeu a F. 3.000 saccas de çaie, tvpo 7, con­
tendo cada uma 60 kilogrammas, ao preço de 
Rs. 118500 os dez kilogrammas, para entrega 
em 30 de Janeiro de 1919. Approximando-se 
o termo ou data da entrega, não tem ainda B. 
o café que é obrigado a entregar nem o pode 
comprar a preço pelo qual não venha a perder 
na transaçção, ou ainda, estando os possuído-



*
Facu ldade de Direito do Recife 2 )

res em expectativa de alta, não querem, ven­
der. O que fazer? Um ripporto.

A ., também corrector de café, por sua 
vez tem um contracto de entrega de café, cujo 
praso termina 30 dias depois do praso de que 
dispõe B ., mas, ao contrario deste, já  tem o 
eai é comprado e arrnazemnado.

Procurado por B ., A. consente em fazer 
esse ripporto de que precisa B .,  isto é, lhe 
vende as 3.000 saccas que possue, a pagamento 
e entrega immediatas, comprando-llie inmU'- 
( latamente outras 3.000 saccas, para entregar 
€‘ Pagamento a termo dc 30 dias, quando tem 
elle necessidade de entregar o café ao seu com­
prador. E  como B ., no caso joga na baixa, se 
compromette a entregar o café, que vende a 
termo, por um preço inferior ao que compra a 
prompto pagamento. Comprou a Rs. 11$000 
<• vende, por exemplo a Rs. 10$000; A ., rip- 
portador, ao mesmo tempo em que deixou de 
eorrer os riscos e despezas do depozito do café
im lPKSfUlai e podia disP °r do capital até então 

nniobilisado, pol-o em movimento, se garan­
tindo ao mesmo tempo um lucro de Rs 1$000 
Pm dez kilogrammas e a disposição na occa- 
iao própria das 3.000 saccas que comprou a

seu fipportador, para entrega e pagamen­
to no praso de 30 dias.

ri 4 s p ra Podcmos fazer um estudo sobre as 
lefiniçoes apresentadas, para em seguida m s 
sarrnos ao da classificação do contracto
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Já acima ficou transcripta a definição do 
Codigo Italiano, a qual, mesmo louvada por 
todos, inclusive Vivanti e Tartufari, foi por 
ambos estes criticada.

O illustre professor de Roma e Bologna, 
em seu ''Trattato di Diritto Commerciale” , 3 .“ 
ed., Vol. IV , n.° 1.170, fazendo resaltar o mé­
rito do conceito legal em ter sido o primeiro na 
Instoria legislativa do ripporto, como de tor­
nar saliente o tacto de produzir este contracto 
uma dupla transferencia de propriedade, as- 
serta que tem os defeitos de ser descriptiva em 
vez de conceituativa e de estar ”muito ligada 
as formas concretas da compra e venda, que 
ado analogas, mas não próprias do ripporto.” 

A  seguir elle ennumera os seguintes defei­
tos, que encontra no referido conceito legal:

a) fazer acreditar que o ripporto seja 
constituido por DOUS contractos de compra e 
venda, afastada assim a ideia de líNl l Da d h; 
ao contracto:7 i ,

b) salientando a existência de dous con­
tractos de compra e venda, esquecer o verda- 
deno coirespectivo do negocio, que é o preço 
do ripporto;

c) confundir o preço venal dos titulos da­
dos em ripporto, com o preço do proprio rip- 
poi to ; e para aífastar esses pontos de critica 
ou esses defeitos, propõe a seguinte definição:

”0  contracto de ripporto é constitui- 
do por uma dupla transferencia ewj sen­
tido o pposto de dinheiro e de titulos de 
credito, entre as mesmas pessoas, para
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”vencimentos diversos, medeante uma 
"compensação contemporânea.' ’

Não nos parece claro o conceito do egre- 
gio eonpnercialista. O contracto de ripporto 
é real; sem a entrega effectiva dos titulos da­
dos em ripporto no momento da conclusão do 
contracto eile não existe, e, no entanto, tal se 
nao apercebe do conceito do sabio mestre.

'lao pouco se appreiiende da mesma, que 
uma transferencia e feita a prompto paga­
mento e a outra a termo.

Alias este segundo defeito por nós apon­
tado, já o foi anteriormente pelo profundo 
fartu íari em "11 Códice di Commercio Com- 
mentatto”, 4 /  ed., Vol.. II, n .“ 476, onde faz 
também outras criticas.

Assim, nao vê Tartuíri, ao contrario de 
ívanti, por que razao nao dizer que da duas 

compras e vendas no contracto de ripporto 
para se dizer "duas transferencias”, sem ao 
nienos estabelecer si a titulo de propriedade ou 
dao quando na decomposição dos elementos 
contractuaes se vem aiinal a reconhecer e en­
contrar dous contractos contemporâneos de 
compra e venda; não vê elle também como ius- 
uicar a expressão "scadenza diversa", a oual 

pode íazer caidr „  erro de se oào c o m p re S  
que uma das transferencias é ”a promvto 

pagamento”, visto a expressão criticada dar 
f g 11’ a se suPPor que ambas as transferencias 
íxacto^ ^  COntractadas a termo> °que não é

A transferencia inunediata dos titulos da-



30 Revista acadêmica

tl0S em Epporto pelo ripportado ao ripporta- 
üor e o pagamento immediato por este ao pri­
meiro, sao condições essenciaes do contracto de 
npporto.

Ora, taes idéias, essenciaes ao npporto 
nao emergem do conceito de Vivanti e justa’ 
portanto, e a critica que lhe faz Tartufari. ’

Este, por sua vez, como já dissemos, nos 
ueu uma definição, o que fez em a Op. cit. n .u 
‘i n ’ deP°ls de uiostrar que do conceito legal 
meramente deseriptivo, não emerge a figura 
umca de contracto, além de não ter tanmem 
caracter scientifico. A sua definição é a se­
guinte: J

O contracto de ripporto pode definir-se
”Z2ZT‘°’ ‘f  troca íte «»»compras e vendas simultâneas, em senti-
’’o o S r a T í  ,UUa a prompto Pagamento e
4  de «*,, T ’ de “ “  dada dnantida-
"m estias neUS “ espeeie> entre “s
"dos!” pessuas> P°r preços determina-

N

t; a definição acima se não afas-
de I t S  IegaI e p5f. «“* relevo a wnida-
siste na troca, em ü í íõ  * SCAMilro *?* f0”" 
contractos de compra e venda J°  de dous 
pagamento e o outro a termo é a promPto

“Ua funcçãoeconômica." (Op"
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ripporto, a sua natureza própria, uma vez es­
tudadas separadamente; e finalmente torna 
saliente a natureza real do contracto.

E\ portanto, aceeitavel a definição do 
Professor de Parnia, sendo, de todas as anre- 
sentadas até boie. a única em condições de sub­
stituir a do sábio Mancini, tornada preceito le­
vai do Codivo Commereial Italiano; aecmtn- 
m°l-a, não vendo outra que se lhe avantaje.

Definido o contracto de ripporto, corno 
classifical-o?

Poderá ser considerado um mutuo? Sim­
ples? Garantido com penhor? Com penhor e 
elausula adjecta de mortgage?

Parece-nos evidente que não.
Simules, não node ser, norque neste ha 

uma só transferencia, de dinheiro, de que vo- 
?nrá o mutuário, uelo praso a nas condicões 
^ontractuaes, ao passo oue no ripporto. além 
da transferencia de dinheiro, ha a contemuo- 
T'unea transferencia dos titulos dados em rip­
porto

Mas quanto ao empréstimo com penhor?
Assim o quizeram considerar diversas 

Pmtes de Cas«acão de Franca e de Ttnba. fheo- 
Pa que chegou a grangear grandes foros de ci­
dade, porquanto, na realidade dos factos, com 
ba es contractos procura o ripportado obter di- 
uheiro de que precisa, dinheiro que. passado o 
oraso’ el]e restitue ao ripportador, recebendo 
novamente os titulos dados em ripporto ou 

outros eguaes.
Pareceu assim que a p*ssôa de um rippor-
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tado se confunde com a de um devedor e a do 
ripportador com a de um credor.

A primeira vista, isto parece incontestá­
vel e evidente; mas Ambroise Bouchére, em 
sua obra 'Operations de Bourse”, citada por 
Edmond Thaller, claramente demonstra não 
poder haver confusão alguma entre o ripporto 
e o penhor, sem ou com clausula de mortgage.

Be facto, no penhor, o devedor entrega ao 
credor a detenção dos titulos dados em garan­
tia do empréstimo concedido. Si perece"o ob- 
.iocto, sem culpa do credor que o guarda, per­
de-o o devedor, seu proprietário; si os titulos 
vencem .juros ou dividendos, dentro do praso 
eontractual, ganha-os, recebe-os ainda o deve­
dor, seu proprietário.

Os titulos dados em penhor continuam a 
pertencer ao devedor até que, não sendo pago o 
empréstimo, faca este a exeussão judicial do 
objecto a penha do.

E mesmo que haja a clausula de mnrtrm- 
nc. isto é. que possa o credor vender o objecto 
apenhado sem a intervenção judicial, para 
com o seu produeto se pagar de seu credito, ou 
oue possa com o mesmo objecto ficar em paga­
mento dn mesmo credito, enquanto tal se não
da, os titulos continuam a pertencer ao deve-
dor. ' f r «■-«•!

Ora. no contracto de ripporto, isto se pão 
dn. Conclui do o contracto, a propriedade dos 
titulos passa immediatamente a ser do n-nmr- 
lador e, em consequência, si perece o objecto 
perde-o este; si vence juros ou dividendos, ga­
nha-os este; si estão sujeitos a contribuições
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(como chamadas de capital) e impostos, paga-
os ainda o mesmo ripportador e não o rippor- 
tado. **

_ Assim, ao passo que o credor pignoraticio 
não é senão detentor, guarda dos objectos ape- 
nhados, POSSTJINDO-OS em nome do pro- 
pii etário, o RIPPORTADOR é verdadeiro 
PROPRIETÁRIO.

A theoria do empréstimo não pode, pois, 
ser acceita. Todavia, um grande mestre de Di­
reito, o eminentissimo Edmond Tlialler, pre­
tendeu em 1893, nos "Annales de Droit Com- 
mercial”, (Vol VII, paginas 70 e 349), a pro- 
posito do admiravel livro de Anibroise Bou- 
chêre, "Les Operations de Bourse", pretendeu 
revivel-a, com a autoridade de seu nome, con­
struindo a theoria da subrogação.

No primeiro dos artigos acima referidos, 
Thaller passa em revista as diversas theorias 
em voga, sobretudo as de venda com pact de 
remeré e da dupla compra e venda, para recu- 
sal-as todas e propor a sua theoria da subroga­
ção, aliás impossivel de applicar na maioria 
dos casos.

Mas Ambroise Bouchére apresentou-lhe, 
em carta, diversas objecções, dando logar ao se­
gundo artigo citado de Thaller, o qual mereceu 
então a admiravel resposta de Bouchére, pelos 
? i S ° S ”Annales de Droit Commercial”
(1893, Vol. cit. pag. 397), onde com vigor c 
clareza o autor de “Les Operations de Bourse” 
analysou meticulosamente a theoria de Thal­
ler, regeitando-a em seguida.

Ahi terminou a magnifica discussão entre
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os dous sábios. Thaller conformou-se com as 
razões de Bouchere, não voltando á discussão. 
E em seu excellente ”Tvaité Elémentaire de 
Droit Commercial”, n.° 944, onde trata da na­
tureza do ripporto, não discutiu o assumpto. 
Nem mesmo fez referencia á dita theoria da 
subrogação, limitando-se a referir que a tlieo- 
ria hesitava entre o empréstimo com penhor e 
a d unia venda.

Sobre a theoria da subrogação de sua in­
venção própria, passou elle sans dire mot.

Passemos agora á theoria da venda com 
part de remeré. que é o nosso pacto de retro- 
venda, ou aquelle adjecto ao contracto de com­
pra e venda, pelo qual o comprador fica obri­
gado a, dentro de certo praso, transferir no­
vamente ao vendedor o objecto comprado, si o 
comprador o quizer rehaver.

Consiste, pois, em obrigação ou promessa 
de vender, ficando a pleno arbitrio do vende­
dor, no contracto a que o pacto é adjecto, usar 
ou não de seu direito de readquerir o objecto.

Este direito não pode ser transferido a 
quem quer que seja, por acto inter-vivos, e de- 
■\ e ser exercido fatalmente dentro do praso es­
tabelecido.

Assim o vendedor, querendo, não pode 
transferir a outro o direito de exigir do com­
prador que lhe revenda o objecto, em virtude 
da elausula de retrovenda, ao passo que no con­
tracto de ripporto, tanto o ripportado como o 
npportador, como se viu com os exemplos 
apontado?^ podem se fazer substituir por ou­
tros. A  differenca é palpitante.
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Além disto, no ripporto não ha uma pro­
messa ou obrigação de venda ou transferencia, 
pelo ripportador ou ripportado, si este quizer; 
;la sim> desde logo, mn contracto de venda a 
termo, perfeito e acabado, obrigatorio para 
ambas as partes.

Esta segunda venda, do contracto de rip­
porto, feita simultaneamente com a primeira 
ou em SCAMBIO desta, é um todo perfeito* 
condição sine qua desta mesma primeira ven­
da, mas como esta obrigatória, ao passo que, 
no pacto de retrovenda, si o comprador tem a 
obrigação de fazer a revenda ou nova transfe­
rencia desde que o vendedor lb ’a exija, dentro 
a«LP/ aS° det(lrmmado Pel° Pacto, assim não
m  r n  i ? ? ? 0 ao vendedor> flue tem a FA- ^U-LJJADE de usar ou não de seu direito, isto
feita Pedlr °U üa° qUG a transfereücia llie seja

Ainda, nos contractos de compra e venda
f 6 í emeré °U de retrovenda, ha um

mpr,i t] act?-de COmpra e venda> como seu ele- nto constitutivo, ba um só vendedor um só
comprador; si mais tarde, o vendedor qu re-

deqs ° Pi,br to r dido’ ° que * * * * *
com nrf C0? clUe 11111 novo contracto de 

1 ,ven1da’ de accordo com as condições Pieestabelecidas no pacto.
ar-mí!0is ?? c?ntíac.t0 de riPP°rto assim não
das t  f  t Ia °Sde °g° duas eo®Pras e von- das, perfeitas e acabadas, uma a promnlo m
gamcnto e a outra a termi; ha desde
oompíadores e dous vendedores.

Aão ba, no ripporto, necessidade de um
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novo contracto, porque elle consiste nessa tro- 
ca, em UNO SCAMBIO, das duas compras e 
vendas, perfeitas, aeabadas, como acima ficou 
explicado.

também, portanto, possibilidade 
para se enquadrar o npporto como UMA com- 
pra e venda com pacto de retro venda: desta 
tnffere substancialmente.

Resta somente então, a theoria da dunla
de^Côrães dT í^1’ SGSUlda pel° m^ior numero de Cortes de França, como por mestres e pro­
fessores, como Lyon-Caen, Louis RenarS
nesT a E Í  w  '?í‘Udl7"LaCant“ erie Loy-
M :ihiéri,rL S „ : ° r . em lteiiaporvida^

Sem duvida, a theoria tem grave falha

tuirc r ’ crdle as mesmas pessoas e sobre ti-
ou SCAMBIO 6 ° preço dessa troca
dade °Pm d0 por cssa simultanei-

da t e t SomdefeHoe de\da d“pIa COffipra «
?ão, afastar u m ^ t o T i d e n e X l ^ -

M0 m“ to * »  *» conceito l e S  

muItaneS?dade°dr'dMs v e S í  sT si.'
que afíu.,! se traduz a situação no dito SCAm!
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Não pode existir a primeira venda sem ao 
mesmo tempo ser concluída a segunda; esta é 
mn,a consequência e ao mesmo tempo é razão
de ser d»aqueUa.,

Não compra o ripportador si o ripporta- 
:!„ ,nao lhe reeompra immediatamente; não
r c v ^ V  Mpportado si 0 ^Portador lhe não revende na mesma occasião.

As duas compras ou as duas vendas, pois.
risfion ! fparam> damI°  ao contracto a. caracte- stica propna, sm generis.

Não é um contracto de compra e venda
Pria «Pecial, de natureza pro-
pria, constituído por 1

SCAMBIO di due simultanee 
 ̂comprevendite m senso inverso, Puna a 
^contanti e Paltra a termine, di una data 
quantitá di titoli delia stessa specie fra 

„le stesse persone, per prezzi determinati” 
como escreveu o illustre Tartufari.

« W  S l n K < £ 0 9Badr0 Sera' <k dassifi-'
Junho, 191í).

Dr. JOAQUIM I. DE A AMAZONAS.
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